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Notícias TJRJ 
 
Morre aos 97 anos o desembargador José Joaquim da Fonseca Passos 
 
Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
Fixada tese de julgamento que trata de responsabilidade de pais biológicos e 
socioafetivos 
 
Por maioria de votos, o Plenário fixou a tese de repercussão geral no Recurso Extraordinário (RE) 898060, no 
qual ficou definido que a existência paternidade socioafetiva não exime de responsabilidade o pai biológico. A 
tese fixada servirá de parâmetro para futuros casos semelhantes e para 35 processos sobre o tema que estão 
sobrestados (suspensos) nos demais tribunais. 
 
A tese fixada estabelece que: “A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede o 
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos 
próprios". Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio, que divergiram parcialmente do texto 
fixado. 
 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
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STF reconhece paternidade de filho em processo que durou mais de 30 anos 
 
Depois de mais de 30 anos de batalhas jurídicas, coube ao Supremo Tribunal Federal (STF) reconhecer a 
paternidade biológica de um filho concebido a partir de um caso extraconjugal ocorrido no interior de Minas 
Gerais. A decisão foi tomada no julgamento de embargos infringentes na Ação Rescisória (AR) 1244. 
 
Consta dos autos que a mãe era casada e gerou um filho em um caso extraconjugal. O marido registrou o filho 
como seu e não questionou a paternidade da criança. 
 
Ao analisar ação de investigação de paternidade cumulada com petição de herança apresentada pelo filho 
contra quem seria o pai biológico, o juiz de primeiro grau reconheceu o autor como filho e herdeiro universal 
do investigado, que faleceu no curso do processo. O processo seguiu, então, tramitando contra os herdeiros, 
que apelaram da decisão no Tribunal de Justiça de Minas Gerais. A corte estadual reverteu a sentença, por 
reconhecer a impossibilidade jurídica do reconhecimento da filiação adulterina. 
 
O Código Civil vigente à época estabelecia caber privativamente ao marido o direito de contestar a 
legitimidade dos filhos nascidos de sua mulher, não bastando o adultério da mulher, com quem o marido vivia 
sob o mesmo teto, para ilidir a presunção de legitimidade da prole. 
 
O caso chegou ao STF por meio do Recurso Extraordinário (RE) 93886, dirigido à Corte pelo filho contra a 
decisão do tribunal estadual. Em agosto de 1983, a Primeira Turma decidiu pelo não conhecimento do recurso, 
com base na impossibilidade jurídica do pedido. Com o falecimento do autor do RE, em 1991, a inventariante 
de seu espólio ajuizou ação rescisória para tentar reverter a decisão da Turma, mas o Plenário da Corte, em 
junho de 1999, julgou improcedente a ação. A maioria dos ministros entendeu que, não comprovada a 
separação do casal nem contestada a paternidade pelo marido, prevalecia a presunção de paternidade, de 
acordo com o disposto no artigo 344 do Código Civil de 1916. 
 
Voto vencido naquele julgamento, o ministro Marco Aurélio disse, entre outros pontos, que existiam nos autos 
duas certidões de nascimento, uma apontando o marido da mulher como pai, certidão declarada pelo 
investigado, e outra relativa à relação extraconjugal. Disse, ainda, haver outras provas nos autos, como fotos 
mostrando a semelhança entre investigante e investigado e cartas escritas pelo investigado, em que o amor 
parental se faz exaltar e não deixaria dúvidas quanto à verdadeira paternidade. E foi com base no voto vencido 
do ministro Marco Aurélio que foram interpostos os embargos infringentes. 
 
A relatora do caso, ministra Cármen Lúcia, votou no sentido de acolher os argumentos trazidos no voto do 
ministro Marco Aurélio no julgamento de mérito da AR 1244. 
 
A presidente do STF realçou trecho do parecer da Procuradoria Geral da República segundo o qual o STF 
acolheu a paternidade presumida, em favor do marido da mãe do autor do recurso, em detrimento das provas 
constantes dos autos, com base no que apontava o Código Civil vigente à época. O STF teria potencializado o 
processo em detrimento do direito, inviabilizando o direito do filho em ter reconhecida a sua verdadeira 
paternidade, e contrariou os princípios da razoabilidade, diante das provas constantes dos autos, da dignidade 
humana e do direito de ter sua identidade genética devidamente comprovada. “De tudo que estudei dos autos, 
não vejo como deixar de reconhecer o vínculo de paternidade entre o filho e seu verdadeiro pai”, concluiu a 
ministra. 
 
A decisão foi unânime. Não participaram do julgamento os ministros Luiz Fux e Celso de Mello, impedidos no 
caso, e Luís Roberto Barroso, ausente justificadamente. 
 
Processo: AR 1244 
Leia mais... 

 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
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Notícias STJ 

Rio de Janeiro deverá custear tratamento com fertilização in vitro  
 
A Segunda Turma manteve decisão de segunda instância que condenou o Estado do Rio de Janeiro a custear, 
em rede pública ou privada, tratamento com fertilização in vitro a mulher que apresenta dificuldades para 
engravidar e não tem condições financeiras de arcar com o procedimento. A decisão foi unânime. 
 
No pedido inicial, a mulher de 35 anos, moradora de Mesquita (RJ), narrou que possuía endometriose 
profunda, além de obstrução das trompas, motivos pelos quais não conseguia ter filhos de forma natural. Em 
2011, ela realizou cirurgia bem-sucedida para controle das enfermidades e, após o procedimento, recebeu a 
indicação de tratamento por meio de fertilização in vitro. 
 
Sem condições financeiras para custear o tratamento, estimado em R$ 12 mil, buscou o Sistema Único de 
Saúde (SUS) para fazer a fertilização, mas foi informada de que apenas um hospital, localizado em Campos dos 
Goytacazes (RJ), realizava o procedimento recomendado. 
 
Durante consulta no hospital indicado, ela recebeu a notícia de que o tratamento gratuito era restrito a 
moradores de Campos dos Goytacazes, em razão de convênio estabelecido entre a prefeitura e o centro 
médico. 
 
Público ou privado 
 
Em primeira instância, o magistrado determinou que o Estado do Rio de Janeiro arcasse com o tratamento em 
local indicado pelo poder público em 30 dias, contados da intimação. Em caso de descumprimento da medida, 
a sentença determinou que o Estado custeasse as despesas com o tratamento em hospital particular. O 
pagamento deveria ser feito dez dias após a apresentação do orçamento. 
 
A decisão de primeiro grau foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). Ao ressaltar os 
preceitos estabelecidos por normas como a Lei 9.263/96 (legislação sobre planejamento familiar), os 
desembargadores fluminenses entenderam que a negativa ao direito de utilizar todas as técnicas de 
fertilização disponíveis significaria criar uma linha divisória entre quem possui condições econômicas para 
realizar o tratamento e as pessoas que não dispõem dessa possibilidade, violando o princípio da isonomia. 
 
Valores 
 
No recurso especial dirigido ao STJ, o Estado do Rio de Janeiro questionou a condenação ao custeio de 
tratamento em rede privada de saúde. Para o recorrente, a efetivação do direito à saúde poderia ser realizada 
nos hospitais que o próprio SUS dispõe para a realização do tratamento de fertilização. 
 
Além disso, apontando violação a dispositivos da Lei 8.080/90, o Estado alegou que a condenação a tratamento 
médico particular deixaria o poder público sujeito a valores estabelecidos de forma unilateral pela instituição 
privada. 
 
O relator do recurso, ministro Herman Benjamin, lembrou que o TJRJ condenou o Estado ao custeio do 
tratamento em local que deve ser indicado pelo próprio ente público. Somente no caso do descumprimento da 
decisão judicial é que houve a previsão de pagamento das despesas da autora pela utilização de hospital 
privado.  
 
“Portanto, não tem pertinência a alegação de que deve pagar o tratamento de fertilização in vitro em hospital 
particular, pois essa hipótese somente se concretizará com a sua recusa em obedecer à determinação judicial”, 
concluiu o ministro ao negar o recurso do Estado. 
 
Processo: REsp 1617970 
Leia mais... 
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Suspensas ações sobre incidência de IPI na importação de carros para uso próprio  
  
O ministro Mauro Campbell Marques determinou a suspensão em todo o país dos processos que discutem a 
incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na importação de automóveis para uso próprio, 
feita por pessoa física. 
 
A suspensão vale até que o STJ reanalise o entendimento, firmado em 2015, de que não incide IPI nesses casos. 
No despacho que suspendeu a tramitação dos processos, o ministro encaminhou dois recursos especiais que 
discutem o tema para serem julgados pela Primeira Seção do STJ na condição de repetitivos. 
 
Repercussão geral 
 
A proposta de revisão foi feita depois que o Supremo Tribunal Federal (STF), em julgamento realizado neste 
ano com repercussão geral, decidiu pela incidência do tributo. Ao julgar o processo, o STF modificou a posição 
seguida até então. 
 
Após a decisão do STF, a vice-presidência do STJ suspendeu os efeitos do julgamento da controvérsia pela 
Primeira Seção em 2015, sob o rito dos recursos repetitivos. Agora, com a afetação dos novos recursos, os 
ministros rediscutirão a matéria. 
 
O assunto está cadastrado na área dos recursos repetitivos do STJ como Tema 695. 
 
Na mesma decisão, o ministro Mauro Campbell Marques solicitou dos Tribunais Regionais Federais da 1ª, 2ª, e 
3ª Região a remessa de um recurso representativo de controvérsia, se houver, para compor o julgamento junto 
aos processos afetados, que são oriundos da 4ª e da 5ª Região. 
 
O ministro deu prazo de 15 dias para manifestação do Ministério Público Federal e da Confederação Nacional 
da Indústria. 
 
Leia a íntegra da decisão. 
 
Recursos repetitivos 
 
O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula no artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-
lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se 
repetem nos tribunais brasileiros. 
 
A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 
segurança jurídica. 
 
No site do STJ é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 
 
Situação frequente 
 
Apesar do crescimento da indústria automotiva nacional, ainda é frequente a importação independente de 
veículos, especialmente no caso de veículos esportivos, veículos caros e também clássicos importados por 
colecionadores, como no caso de um dos processos afetados. 
 
O assunto gera discussão frequente no Judiciário, pois a incidência do IPI altera fundamentalmente o valor do 
bem importado. 
 
Processos: REsp 1622683 e REsp 1396488 
Leia mais... 
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Lacta não precisará indenizar acionistas pela compra de ações com pendência judicial  
 
As Indústrias de Chocolate Lacta S.A. não terão de indenizar acionistas pela compra de mais de 8 milhões de 
ações com pendência judicial negociadas na bolsa de valores. Esse foi o entendimento da Terceira Turma, que 
discutiu ainda honorários advocatícios e dividendos pagos. 
 
A demanda indenizatória foi proposta por investidores que se sentiram lesados quando compraram mais de 8 
milhões de ações preferenciais da Lacta. Alegaram desconhecer a pendência judicial que questionava o próprio 
desdobramento das ações e a consequente negociação na bolsa de valores. 
 
Conforme os autos, após uma assembleia, a Lacta desdobrou suas ações preferenciais e passou a negociá-las 
livremente na bolsa de valores. Entretanto, a deliberação da assembleia foi questionada judicialmente. 
 
Afirmando não saber da pendência judicial, os investidores compraram as ações. Posteriormente, a negociação 
foi considerada nula pela Justiça. Com isso, os investidores alegaram que foram “praticamente obrigados” a 
aceitar a oferta dos novos controladores da Lacta, que se prontificaram a comprar suas ações por preço 
inferior ao valor real – R$ 2,02 por ação –, acarretando-lhes prejuízo. 
 
Ampla divulgação 
 
De acordo com o relator do caso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, os autores embasaram sua pretensão na 
ausência de informações precisas a respeito da existência de uma disputa judicial. Entretanto, segundo o 
ministro, as instâncias ordinárias registraram que o embate judicial das ações da Lacta foi “amplamente 
noticiado, tanto na imprensa especializada quanto nos órgãos que atuam diretamente na fiscalização e na 
operacionalização do mercado de capitais”. 
 
O relator constatou no processo que os autores eram “investidores experientes” e “adquiriram as ações 
cientes da existência de uma demanda judicial em curso que poderia afetar não apenas o seu valor, mas a sua 
própria existência”.  
 
Para Villas Bôas Cueva, não houve falha no dever de prestar informações sobre a existência de pendência 
judicial, nem ficou comprovado prejuízo ou dano, “sobretudo porque as novas controladoras da sociedade 
(Kraft e Kibon) comprometeram-se a adquirir, cancelar ou resgatar todas as ações preferenciais da companhia, 
inclusive aquelas decorrentes do desdobramento anulado”. 
 
O ministro lembrou que as instâncias ordinárias negaram a existência de prejuízos, tendo em vista que o preço 
pago pelas ações “foi superior ao praticado no mercado”. Dentro desse contexto, o relator afirmou que os 
aspectos fáticos delineados pelas instâncias ordinárias não poderiam ser modificados em virtude da Súmula 7 
do STJ. 
 
Processo: REsp 1619869 
Leia mais... 
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Acordo anterior ao trânsito em julgado impede execução de honorários na própria 
ação  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma declarou a impossibilidade de advogado receber honorários de 
sucumbência, nos próprios autos da ação ordinária, após celebração de acordo entre as partes ocorrida antes 
do trânsito em julgado da sentença condenatória. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que o acordo firmado entre as partes não alterava a 
natureza da verba de sucumbência e, em consequência, que poderia remanescer algum direito dos advogados.  
 
Foi determinado, então, que eventual valor devido a título de honorários de sucumbência fosse apurado 
mediante liquidação por arbitramento. 
 
Vias ordinárias 
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No STJ, o relator, ministro João Otávio de Noronha, reconheceu que a transação celebrada entre as partes não 
poderia prejudicar os advogados, mas, segundo ele, o que se liquida e executa é a sentença transitada em 
julgado e, no caso, como o que ficou definitivamente julgado foi a homologação do acordo, a questão dos 
honorários só poderia ser discutida em ação autônoma. 
 
“Resguarda-se eventual direito de ex-advogado da parte que, antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, celebra acordo com a ré sem nada dispor sobre a verba honorária de sucumbência, devendo o 
causídico, nessa hipótese, valer-se das vias ordinárias”, concluiu o relator. 
 
Processo: REsp 1524636 
Leia mais... 

 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
CNJ participa do 10º Encontro do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Decreto nº 8.853, de 22.9.2016 - Altera o Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, que 
regulamenta o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, o processo de consulta 
sobre a aplicação da legislação tributária federal e outros processos que especifica, sobre matérias 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 
 
0040675-44.2016.8.19.0000 – rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos, j. 21.09.16 e p. 22.09.16 
 
Agravo de instrumento. Requerimento de realização de prova pericial para aferição da responsabilidade por 
incêndio ocorrido em imóvel locado. Produção antecipada de prova. Desnaturação da feição cautelar da 
demanda com o advento do novo CPC. Procedimento de jurisdição voluntária de caráter autônomo e 
satisfativo. Reconhecimento do direito puro e simples à prova. Direito fundamental erigido do devido processo 
legal, ajustado ao fenômeno da constitucionalização do direito processual civil. Rito dotado de regramento 
próprio, não observado pelo juízo de primeiro grau. Aplicação das normas atinentes à tutela provisória. 
Honorários do perito. Parte requerente beneficiária da justiça gratuita. Não incidência da regra geral, 
consubstanciada no adiantamento da verba. Aplicação do disposto art. 95, §3°, do CPC de 2015. Decisão 
parcialmente reformada. Manutenção da obrigação de abstenção de alteração do estado do bem, com base no 
poder geral de cautela. Recurso provido em parte. 
 
Leia mais... 
 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Acordo-anterior-ao-trânsito-em-julgado-impede-execução-de-honorários-na-própria-ação
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83515-cnj-participa-do-10-encontro-do-forum-brasileiro-de-seguranca-publica
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8853.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B2EB83BDEFF2F2B28511C359228BB90DC5053A633F08&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600251296
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Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramos do Direito Penal e Direito Administrativo, nos seus 
respectivos temas. 
 
•               Direito Penal 
 
Leis Extravagantes/ Especiais 
 
Crimes contra as Relações de Consumo 
 
Embriaguez ao Volante - Aferição através do Exame no Etilômetro 
 
•               Direito Administrativo 
 
Servidores Públicos 
 
Concurso Público - Direito Subjetivo à Nomeação 
 
Eliminação de Candidato em Etapas de Concurso Público 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

  

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/crimes-contra-as-relacoes-de-consumo.pdf?=v46
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31648/embriaguez-volante.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1070547/conc-nomeacao.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/eliminacao-candidato-etapas-concurso.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

